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A INCLUSÃO, EQUIDADE E A EDUCAÇÃO CAMINHAM JUNTAS
PRISCILA PAULA DA COSTA DA SILVA

RESUMO

As reflexões apresentadas nesse artigo baseiam-se no referencial teórico da abordagem 

histórico-cultural, sendo os conceitos que norteiam a vida das pessoas como resultados dos 

sentidos produzidos social e historicamente na relação semiótica do indivíduo como o meio 

em que vive. Será considerada a importância de uma proposta pedagógica e de atividades 

que contribuam com o aprendizado levando em consideração as Políticas Educacionais e as 

metodologias para um ensino diferenciado. Foi considerado que a forma como a deficiência 

intelectual é traduzida nos dias atuais, no meio escolar e na sociedade, fazendo referência à 

importância da mediação do professor e pedagogo. De modo especial apontou os desafios e 

a responsabilidade das escolas quanto à inclusão e a relação com o processo educacional 

apoiando, como fator fundamental, a permanência do aluno na escola, garantindo seu direito 

como cidadão. Este artigo tem o propósito de analisar a relação entre inclusão escolar e a 

deficiência Intelectual e social bem como compreender os conceitos e valores ligados à esta, 

que estão inseridos em contextos históricos e culturais distintos e sua inclusão no sistema 

escolar. O tema da pesquisa é Educação Inclusiva e os processos pedagógicos. O objetivo 

deste artigo é pesquisar os aspectos do processo pedagógico da educação inclusiva. A 

metodologia utilizada, neste estudo, foi a realização de um levantamento bibliográfico de 

pesquisas e autores que estudam e discutem sobre deficiência intelectual numa perspectiva 

de superação dos estigmas e preconceitos que a envolvem, tendo em vista os propósitos 

educacionais orientados pelas diretrizes políticas presente nas discussões sobre a educação 

para todos.

Palavras-chave: Acessibilidade; Deficiência Intelectual; Desenvolvimento; Preconceito.

INTRODUÇÃO

Inclusão, conforme definição de MANTOAN (2005) é:

“É a nossa capacidade de entender e reconhecer o outro e, assim, ter o privilégio de 

conviver e compartilhar com pessoas diferentes de nós. A educação inclusiva acolhe todas as 

pessoas, sem exceção. É para o estudante com deficiência física, para os que têm 

comprometimento mental, para os superdotados, para todas as minorias e para a criança que 

é discriminada por qualquer outro motivo. Costumo dizer que estar junto é se aglomerar no 

cinema, no ônibus e até na sala de aula com pessoas que não conhecemos. Já a inclusão é 

estar com, é interagir com o outro.”
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Quando se fala em Educação Inclusiva é feita a referência à perspectiva de um novo 

desafio para a Escola, uma vez que destaca a importância dos processos de ensino e 

aprendizagem empenharem-se em aproximar dos lugares culturais que inspiram e instigam 

os estudantes e que são importantes referências na construção de suas experiências de 

subjetividade. Autores como Carvalho (2005) conceituam sobre o tema:

Ao refletir sobre a abrangência do sentido e do significado do processo de Educação 

Inclusiva, estamos considerando a diversidade de aprendizes e seu direito à equidade. Trata-

se de equiparar oportunidades, garantindo-se a todos - inclusive às pessoas em situação de 

deficiência e aos de altas habilidades/superdotados, o direito de aprender a aprender, 

aprender a fazer, aprender a ser e aprender a conviver. (CARVALHO, 2005, pág. 115).

APRENDENDO E CONCEITUANDO INCLUSÃO

No Brasil, a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva, promulgada em 2008, reafirma o direito de todos os alunos frequentarem o ensino 

regular. A partir da publicação dessa política, os dispositivos legais que se seguiram e os 

demais documentos orientadores passaram a tratar mais especificamente da inclusão. 

Toda criança com deficiência tem direito garantido à educação, na rede regular de ensino, 

de acordo com o artigo quarto, inciso III, da Lei nº 9394 de 1996, atual LDB - Lei de Diretrizes e 

Base da Educação: III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades, transversal a todos os 

níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino.

A resposta da escola ao atender às necessidades educacionais dos alunos com 

deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades, será possível 

mediante mudanças que possibilitem sua organização para eliminação das barreiras 

atitudinais, pedagógicas, de comunicação, arquitetônicas, entre outras, pois como afirmam 

Dutra e Griboski (2006, p.21),

[...] essa política coloca para os sistemas de ensino a responsabilidade de garantir que 

nenhum aluno seja discriminado, de reestruturar as escolas de ensino regular, de elaborar 

projeto pedagógico inclusivo, de implementar propostas e atividades diversificadas, de 

planejar recursos para a promoção da acessibilidade nos ambientes e de atender às 

necessidades educacionais especiais, de forma que todos os alunos tenham acesso pleno ao 

currículo (DUTRA E GRIBOSKI,2006).

Para a educadora Maria Teresa Égler Mantoan, na escola inclusiva professores e alunos 

aprendem uma lição que a vida dificilmente ensina: respeitar as diferenças. Esse é o primeiro 

passo para construir uma sociedade mais justa.

O Censo Escolar/MEC/INEP realiza em todas as escolas da educação básica pesquisa 

que visa identificar padrões estatísticos objetivos e indicadores diversos e, com estes, nortear 

de maneiras eficientes às políticas nacionais, estaduais e municipais destinadas à educação. 

As informações coletadas também compreendem dados como o acesso à educação básica, 

matrícula na rede pública, ingresso nas classes comuns, oferta do atendimento educacional 

especializado, acessibilidade nos prédios escolares, municípios com matrícula de alunos com 

necessidades educacionais especiais, escolas com acesso ao ensino regular e formação 
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docente para o atendimento às necessidades educacionais especiais dos alunos. A partir de 

2004 foram efetivadas mudanças no instrumento de pesquisa do Censo, possibilitando que 

seja monitorado o percurso escolar do aluno com necessidades especiais educacionais. Em 

2007 as informações e formulários foram informatizados e colocados na rede mundial de 

computadores, a internet, potencializando enormemente o uso dos dados e permitindo 

cruzar informações com outros bancos de dados, tais como das áreas de saúde, assistência e 

previdência social. Assim, com a evolução das ferramentas utilizadas para coleta dos dados e 

adoção das políticas inclusivas, foi registrada uma evolução nas matrículas de 107% nos anos 

compreendidos entre 1998 e 2006. O ingresso de classes comuns do ensino regular registrou 

crescimento de 640% no mesmo período.

Desde a Declaração de Salamanca assinada pelo Brasil na década de 90 já havia uma 

preocupação com a inclusão como um fato a ser assumido pelas escolas e pela sociedade 

como um todo. Essa premissa, embora tenha sido imputada às escolas, não recebeu a 

contrapartida de incentivos para se tornar uma realidade assumida por toda sociedade. Hoje, 

com o amparo legal, os alunos especiais estão indo para a escola e o problema da inclusão se 

repete com maior gravidade, pois professores não sabem como trabalhar e mesmo com a 

presença do mediador a criança é relegada à própria sorte. Essa situação de descaso 

continuou até que os pais buscaram a justiça para fazer valer o socorro de um professor 

especializado para trabalhar com seus filhos nas escolas.

Muitas vezes os professores apresentam resistência quando o assunto é mudança, 

causando certo desconforto. Nessa perspectiva de estar aberto a conhecer o outro, Freire 

(2005) em sua obra Pedagogia da Autonomia afirma que:

O ideal é que na experiência educativa, educandos, educadoras e educadores, juntos 

‘convivam’ de tal maneira com os saberes que eles vão virando sabedoria. Algo que não é 

estranho a educadores e educadoras. (FREIRE, 2005, p. 58)

Historicamente, a escola sempre foi caracterizada por uma visão de educação que 

delimita a escolarização como privilégio de grupos, excluindo outros, ação legitimada 

inclusive pelas políticas e práticas educacionais reprodutoras da ordem social vigente. A 

democratização escolar evidenciou o paradoxo entre inclusão e exclusão com a 

universalização do acesso, porém com a continuidade de exclusão de grupos considerados 

fora dos padrões homogeneizadores escolares. Sob formas distintas, a exclusão continua com 

o processo de segregação e integração, pressupondo-se a seleção e naturalizando o fracasso 

no ambiente escolar.

O COMBATE À EXCLUSÃO ESCOLAR 

Para Freire (1997), não há para mim, na diferença e na “distância” entre a ingenuidade 

e a criticidade, entre o saber de pura experiência feito e o que resulta dos procedimentos 

metodicamente rigorosos, uma ruptura, mas uma superação. A superação e não a ruptura se 

dá na medida em que a curiosidade ingênua, sem deixar de ser curiosidade, pelo contrário, 

continuando a ser curiosidade, se criticiza, pois ao criticizar-se, tornando-se então, permito 

me repetir, curiosidade epistemológica, metodicamente “rigorizando-se” na sua aproximação 

ao objeto, conota-se seus achados de maior exatidão (FREIRE, 1997, p.17).
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Com o desenvolvimento dos Direitos Humanos e criação da Carta dos Direitos 

Humanos, ampliam-se os conceitos de cidadania fundamentados no reconhecimento de 

diferenças entres os indivíduos e a tentativa de redução das desigualdades através de 

mecanismos próprios e processos normativos de distinção dos alunos em razão de 

características físicas, culturais, intelectuais, sociais e linguísticas, entre outras possíveis, 

dentro do modelo estrutural de educação escolar.

O trato legislativo e garantia da educação foi fundamentado pelas disposições na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, Lei n.º 4.024/61, em 1961, apontando os direitos 

dos excepcionais à educação, com preferência à inclusão dentro do sistema geral de ensino.

Em 1971 ocorreu retrocesso da educação inclusiva com a publicação da Lei n.§ 

5.692/71, que alterou a LDBEN de 1961 e definia que os alunos com “deficiências físicas, 

mentais, os que se encontram com atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e 

os superdotados” deveriam receber “tratamento especial”, deixando, portanto de promover 

a organização de um sistema de ensino capaz de atender às necessidades educacionais 

especiais e reforçando o encaminhamento destes alunos para classes e escolas especiais.

Em 1973, sob a égide integracionista, o MEC criou o Centro Nacional de Educação 

Especial – CENESP, responsável por gerenciar a educação especial no Brasil. A criação do 

Centro impulsionou as ações voltadas para os portadores de deficiências e superdotação, 

restando ainda configuradas por campanhas assistenciais e iniciativas isoladas do Estado.

O acesso universal à educação como política pública permanece ausente durante o 

período, permanecendo a concepção de tratar os alunos com deficiências com “políticas 

especiais”. Os alunos com superdotação têm acesso ao ensino regular, porém são 

desconsideradas suas singularidades de aprendizagem por falta de organização de um 

atendimento especializado.

A Constituição Federal de 1988, conhecida como Constituição Cidadã, traz em seus 

objetivos a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade, 

ou quaisquer outras formas de discriminação, conforme texto legal em seu art. 3º, inciso IV. 

Definiu ainda, no artigo 205, a educação como direito de todos, garantindo o pleno 

desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. No 

artigo 206, inciso I, estabelece a igualdade de condições de acesso e permanência na escola, 

como um dos princípios do ensino, além de garantir, como dever do Estado, a oferta do 

atendimento escolar especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, como aduz 

o artigo 208 da Carta Magna.

Outro dispositivo legal que vem corroborar com as políticas de inclusão é o Estatuto 

da Criança e do Adolescente, o ECA, Lei n.º 8.069/90, que em seu artigo 55 reforça os demais 

dispositivos legais supracitados ao determinar que “os pais ou responsáveis têm a obrigação 

de matricular seus filhos e pupilos na rede regular de ensino”.

A legislação penal, que geralmente expressa a vontade máxima do Estado no 

norteamento da vida de seus cidadãos, indiretamente, também reforça a obrigação dos pais 

no desenvolvimento intelectual de seus filhos e pupilos, definindo como crime “deixar de 

promover a instrução de filho”, conforme dispositivo expresso no Código Penal, artigo 246, 

conhecido como crime de abandono intelectual.
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n.º 9.394/96, dispositivo que 

atualmente rege a educação, em seu artigo 59, preconiza que os “sistemas de ensino devem 

assegurar aos alunos currículo, métodos, recursos e organização específicos para atender às 

suas necessidades”; assegura a terminalidade específica àqueles que não atingiram o nível 

exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências; e assegura 

a aceleração de estudos aos superdotados para conclusão do programa escolar. Define, 

também dentre as normas para a organização da educação básica, a “possibilidade de avanço 

nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado”, conforme art. 24, inciso V, e 

ainda “(...) oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do 

alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames”, como 

consta no art. 37. É notável o avanço e ampliação dos conceitos de diferentes modos de 

aprendizado e maneiras de avaliação deste.

Considerando a Educação Inclusiva um fator preponderante, entende-se então, que é 

educar todas as crianças em um mesmo contexto escolar. A opção por este tipo de Educação 

não significa negar as dificuldades dos estudantes. Pelo contrário. Com a inclusão, as 

diferenças não são vistas como problemas, mas como diversidade. É essa variedade, a partir 

da realidade social, que pode ampliar a visão de mundo e desenvolver oportunidades de 

convivência a todas as crianças. Neste contexto, o objetivo primordial do estudo é investigar 

como deve ser a proposta educacional da escola e do professor frente ao desafio de educar. 

As pesquisas realizadas sobre o tema, bem como as referências de autores conceituados, 

reafirmam o alto significado, pelos quais o educador irá exercer suas práticas como elemento 

de inserção social e de exercício da cidadania.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que  a Neurociência da e para as aprendizagens, em poucas palavras, é o 

estudo de como o cérebro aprende. O entendimento de como as conexões e redes neurais 

são estabelecidas no momento da aprendizagem, bem como de que maneira esses estímulos 

chegam ao cérebro, da forma como as memórias se consolidam e como se tem acesso às 

informações armazenadas. Estudos na área neurocientífica, centrados no manejo do 

estudante em sala de aula, vem esclarecer que a aprendizagem ocorre quando dois ou mais 

sistemas funcionam de forma relacionada. Assim é possível entender, por exemplo, como é 

valioso aliar a música e os jogos em atividades escolares, pois há a possibilidade de trabalhar 

simultaneamente mais de um sistema: o auditivo, o visual e até mesmo o sistema tátil. 

As pesquisas realizadas apontam a demanda pela ressignificação de práticas e 

conceitos acerca das pessoas com deficiência intelectual, como um sujeito ativo que pode 

participar na construção de conhecimentos, com autonomia e independência, com equidade 

de direitos. A pessoa com deficiência intelectual apresenta diferentes condições de 

aprendizagem, e diversos fatores estão presentes e interferem na sua funcionalidade 

acadêmica, porém não apresenta uma incompetência generalizada, possuindo muitas 

capacidades e habilidades que permitem o seu desenvolvimento global.

O objetivo deste artigo foi delinear os termos equidade e acessibilidade, com  as 

mesmas oportunidades para as pessoas com deficiência, sejam elas físicas e/ ou intelectuais, 

pessoas com altas habilidades, com dificuldades de aprendizagem e também contempla as 
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diversidades étnicas, sociais, culturais, sensoriais e de gênero, por meio do sistema brasileiro 

de educação que sofreu inúmeras mudanças desde que foi inserido na sociedade é cada vez 

mais nítida a preocupação com a diversidade e convivência de todos. A educação inclusiva é 

uma das raízes da educação moderna que visa garantir o direito de todos à educação. 

O caminho para se transformar em um docente com o respeito que merece é árduo, 

pois a pedagogia demorou a achar seu próprio perfil. E na busca de uma adequação que 

atendesse a todos, a educação inclusiva surgiu para ametrizar as diretrizes deste processo de 

inserir as diferenças e diversidades no sistema educacional.

Com relação à Escola inclusiva, o ideal é que o professor identifique as diferenças e 

trabalhe o respeito, a cooperação e a solidariedade na sala de aula. Quando o aluno é aceito 

e respeitado independente de suas limitações, ele passa a ter mais tranquilidade.

Existem ainda dificuldades que devem ser combatidas e superadas, como acesso dos 

prédios, formação dos docentes que possibilite o ensino especializado e conjunto a 

acessibilidade, entre outros. As políticas públicas devem basear-se, para tanto, nos dados 

coletados, para que ocorra o tratamento cirúrgico dos aspectos faltantes e negativos. Os passos 

estão sendo dados, em concordância com os pactos assinados pelo governo brasileiro que se 

sujeitam aos organismos internacionais que tratam de Direitos Humanos, sendo medida de 

grande avanço no desenvolvimento justo e igualitário, equitativo, de nossa população.
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